
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1542754 - RN (2015/0168350-4)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : REBEKA CAROCA SEIXAS 
ADVOGADO : LYCIA CIBELY PORTO JALES E OUTRO(S) - 

RN011339 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENCIAMENTO PARA 
PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE DOUTORADO. DIREITO ÀS FÉRIAS E 
À GRATIFICAÇÃO NATALINA CORRESPONDENTE. AGRAVO 
INTERNO DO INSTITUTO DESPROVIDO.

1.   O cerne da questão encontra-se na existência ou 
não de direito às férias e à gratificação natalina de Servidor Público 
licenciado para realização de curso de aperfeiçoamento (Doutorado).

2.   O entendimento do Tribunal de origem encontra 
amparo na jurisprudência do STJ, quando orienta que os períodos de 
afastamento do Servidor para participação em programa de 
pós-graduação stricto sensu são considerados como de efetivo exercício, 
nos termos do art. 102, IV e VIII da Lei 8.112/1990, fazendo jus o 
Servidor a todas as vantagens no período correspondente. Precedentes: 
REsp. 1.399.952/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 24.10.2013; 
AgRg no REsp. 1.377.925/AL, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
28.6.2013; e REsp. 1.370.581/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 9.5.2013.

3.   Agravo Interno do Instituto desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.754 - RN 
(2015/0168350-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : REBEKA CAROCA SEIXAS 
ADVOGADO : LYCIA CIBELY PORTO JALES E OUTRO(S) - 

RN011339 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DO 

RIO GRANDE DO NORTE contra decisão que negou seguimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. LICENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 

DOUTORADO. DIREITO ÀS FÉRIAS E À GRATIFICAÇÃO NATALINA 

CORRESPONDENTE. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO A QUE 

SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta o agravante que é inviável a indenização 

e/ou gozo das férias legais em período de afastamento para realização 

de licença capacitação.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o breve relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.754 - RN 
(2015/0168350-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : REBEKA CAROCA SEIXAS 
ADVOGADO : LYCIA CIBELY PORTO JALES E OUTRO(S) - 

RN011339 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENCIAMENTO PARA 
PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE DOUTORADO. DIREITO ÀS FÉRIAS E 
À GRATIFICAÇÃO NATALINA CORRESPONDENTE. AGRAVO 
INTERNO DO INSTITUTO DESPROVIDO.

1.   O cerne da questão encontra-se na existência ou não 
de direito às férias e à gratificação natalina de Servidor Público 
licenciado para realização de curso de aperfeiçoamento (Doutorado).

2.   O entendimento do Tribunal de origem encontra 
amparo na jurisprudência do STJ, quando orienta que os períodos de 
afastamento do Servidor para participação em programa de 
pós-graduação stricto sensu são considerados como de efetivo exercício, 
nos termos do art. 102, IV e VIII da Lei 8.112/1990, fazendo jus o 
Servidor a todas as vantagens no período correspondente. Precedentes: 
REsp. 1.399.952/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 24.10.2013; 
AgRg no REsp. 1.377.925/AL, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
28.6.2013; e REsp. 1.370.581/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
9.5.2013.

3.   Agravo Interno do Instituto desprovido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.754 - RN 
(2015/0168350-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : REBEKA CAROCA SEIXAS 
ADVOGADO : LYCIA CIBELY PORTO JALES E OUTRO(S) - 

RN011339 
 

  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENCIAMENTO PARA 

PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE DOUTORADO. DIREITO ÀS FÉRIAS 

E À GRATIFICAÇÃO NATALINA CORRESPONDENTE. AGRAVO 

INTERNO DO INSTITUTO DESPROVIDO.

1.   O cerne da questão encontra-se na existência ou 

não de direito às férias e à gratificação natalina de Servidor 

Público licenciado para realização de curso de aperfeiçoamento 

(Doutorado).

2.   O entendimento do Tribunal de origem encontra 

amparo na jurisprudência do STJ, quando orienta que os períodos 

de afastamento do servidor para participação em programa de 

pós-graduação stricto sensu são considerados como de efetivo 

exercício, nos termos do art. 102, IV e VIII da Lei 8.112/1990, 

fazendo jus o Servidor a todas as vantagens no período 

correspondente. Precedentes: REsp. 1.399.952/AL, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 24.10.2013; AgRg no REsp. 1.377.925/AL, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.6.2013; e REsp. 

1.370.581/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.5.2013.

3.   Agravo Interno do Instituto desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.
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2.   O cerne da questão encontra-se na existência ou não 

de direito às férias e à gratificação natalina de Servidor Público 

licenciado para realização de curso de aperfeiçoamento (doutorado).

3.   O entendimento do Tribunal de origem encontra 

amparo na jurisprudência do STJ, quando orienta que os períodos de 

afastamento do servidor para participação em programa de 

pós-graduação stricto sensu são considerados como de efetivo exercício, 

nos termos do art. 102, IV e VIII da Lei 8.112/1990, fazendo jus o 

Servidor a todas as vantagens no período correspondente. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. AFASTAMENTO 

PARA REALIZAÇÃO DE CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. DIREITO A 

FÉRIAS E AO ADICIONAL DE 1/3 (UM TERÇO). CONCESSÃO. 

PRECEDENTES.

1.    Encontra amparo nesta Corte o entendimento de 

que aos servidores públicos é assegurado o direito de receber as 

férias, com as conseqüentes vantagens pecuniárias, enquanto 

permanecerem afastados para realização de curso de 

pós-graduação stricto sensu no País, período que é considerado de 

efetivo exercício (art. 102, IV, da Lei n. 8.112/90). Precedentes.

2.    Recurso especial não provido (REsp. 

1.399.952/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 24.10.2013). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. 

AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 

DOUTORADO. DIREITO A FÉRIAS E 1/3.

1.    Trata-se, na origem, de mandado de segurança em 

que se objetiva assegurar o direito à percepção das férias com as 

consequentes vantagens pecuniárias, enquanto permanecer 

afastado para participação em curso de pós-graduação stricto 

sensu no país, na modalidade doutorado.

2.    O STJ, em tema idêntico, decidiu que faz jus o 
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servidor às férias nos períodos correspondentes ao afastamento 

para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no 

país ou de licença para capacitação, até porque tais períodos são 

considerados como de efetivo exercício, nos termos do art. 102, IV e 

VIII, e, da Lei 8.112/90.

3. Não cabe ao regulamento, ou a qualquer norma 

infralegal, criar restrições ao gozo dos direitos sociais, mediante 

interpretação que afronte a razoabilidade e resulte na redução da 

intelecção conferida ao termo "efetivo exercício". (REsp  

1370581/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013) 4. É parte legítima 

para integrar o pólo passivo de mandado de segurança a 

autoridade que efetivamente pratica o ato apontado como ilegal. 

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1377925/AL, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.6.2013).

² ² ²

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 

DOUTORADO NO PAÍS. DIREITO ÀS FÉRIAS.

1.    Há direito às férias durante todo o período em que 

o servidor público federal encontra-se afastado, nos termos do art. 

102, IV, da Lei 8.112/1990, para cursar doutorado em instituição 

de ensino localizada no País.

2.    Hipótese em que foi concedida licença de quatro 

anos para o recorrido, mas a Administração reconheceu como 

devidas somente as férias relativas ao exercício do ano em que o 

servidor retornou à instituição de ensino.

3.    Recurso Especial provido (REsp. 1.370.581/AL, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.5.2013).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Instituto. É o voto.

 

  

 

NNMF51 

REsp 1542754 Petição : 282652/2019 C542065515<41881485944@ C584551890560032245524@
 2015/0168350-4 Documento Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA23055819 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 13/09/2019 14:33:32
Código de Controle do Documento: 1FD0B829-FE65-4B1C-BF61-ABAACB03467F



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.542.754 / RN
Número Registro: 2015/0168350-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08024105120144058400 8024105120144058400

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE

RECORRIDO : REBEKA CAROCA SEIXAS
ADVOGADOS : LYCIA CIBELY PORTO JALES E OUTRO(S) - RN011339

RAFAELA ALMEIDA NOBLE - PR083940

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA CAPACITAÇÃO 
(APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE

AGRAVADO : REBEKA CAROCA SEIXAS
ADVOGADO : LYCIA CIBELY PORTO JALES E OUTRO(S) - RN011339

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019
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